
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 846832 - TO (2023/0290104-2)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : PEDRO VITOR ALVES ARAUJO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS CONCRETOS. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. AUSÊNCIA DE 
DESPROPORCIONALIDADE. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS À PRISÃO. NÃO CABIMENTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso, consta, do decreto de prisão, fundamentação válida 
evidenciada no modus operandi e na gravidade concreta da conduta, pois 
"cuida-se de delito grave, imputando-se ao indiciado a conduta de ter 
desferido um golpe de arma branca (faca) na vítima, em razão de uma suposta 
discussão no bar." Consta ainda a reiteração delitiva, já que "o conduzido 
responde criminalmente a outro processo, inclusive, está em liberdade 
provisória nos autos que tramita perante a 1ª Vara Criminal de Palmas autos 
nº. 0044049-94.20228272729 (incurso no crime de porte ilegal de arma de 
fogo)."

2. A constrição cautelar impõe-se pela gravidade concreta da prática 
criminosa, causadora de grande intranquilidade social, revelada no modus 
operandi do delito e diante da acentuada periculosidade do acusado, 
evidenciada na propensão à prática delitiva e conduta violenta. Confira-se: 
RHC n. 140.629/AL, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe 4/2/2021; RHC n. 107.101/AL, rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
DJe 19/2/2019; HC n. 374.102/DF, rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, DJe 24/11/2016; HC n. 299.762/PR, rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe 2/10/2014.

3. Ainda tem-se por devidamente fundamentada a prisão preventiva, 
para a preservação da ordem pública, quando o agente ostentar maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo 
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ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 
delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade (RHC n. 107.238/GO, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
26/2/2019, DJe 12/3/2019).

4. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. 
A esse respeito: HC n. 325.754/RS - 5ª T. - unânime - rel. Min. Leopoldo de 
Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJPE) - DJe 11/9/2015 e HC 
n. 313.977/AL - 6ª T. - unânime - rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura - 
DJe 16/3/2015.

5. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AGRAVANTE : PEDRO VITOR ALVES ARAUJO (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS CONCRETOS. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. AUSÊNCIA DE 
DESPROPORCIONALIDADE. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS À PRISÃO. NÃO CABIMENTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso, consta, do decreto de prisão, fundamentação válida 
evidenciada no modus operandi e na gravidade concreta da conduta, pois 
"cuida-se de delito grave, imputando-se ao indiciado a conduta de ter 
desferido um golpe de arma branca (faca) na vítima, em razão de uma suposta 
discussão no bar." Consta ainda a reiteração delitiva, já que "o conduzido 
responde criminalmente a outro processo, inclusive, está em liberdade 
provisória nos autos que tramita perante a 1ª Vara Criminal de Palmas autos 
nº. 0044049-94.20228272729 (incurso no crime de porte ilegal de arma de 
fogo)."

2. A constrição cautelar impõe-se pela gravidade concreta da prática 
criminosa, causadora de grande intranquilidade social, revelada no modus 
operandi do delito e diante da acentuada periculosidade do acusado, 
evidenciada na propensão à prática delitiva e conduta violenta. Confira-se: 
RHC n. 140.629/AL, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe 4/2/2021; RHC n. 107.101/AL, rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
DJe 19/2/2019; HC n. 374.102/DF, rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, DJe 24/11/2016; HC n. 299.762/PR, rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe 2/10/2014.

3. Ainda tem-se por devidamente fundamentada a prisão preventiva, 
para a preservação da ordem pública, quando o agente ostentar maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo 
ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 
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delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade (RHC n. 107.238/GO, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
26/2/2019, DJe 12/3/2019).

4. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. 
A esse respeito: HC n. 325.754/RS - 5ª T. - unânime - rel. Min. Leopoldo de 
Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJPE) - DJe 11/9/2015 e HC 
n. 313.977/AL - 6ª T. - unânime - rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura - 
DJe 16/3/2015.

5. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Pedro Vitor Alves 

Araújo contra a decisão que denegou o habeas corpus impetrado contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Tocantins.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando que a decisão que decretou a prisão preventiva carece de fundamentação 

idônea, não estando presentes os pressupostos autorizadores da segregação cautelar. 

Alega ainda que o paciente ostenta condições pessoais favoráveis, bem como a 

desproporcionalidade da medida cautelar.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma. 

É o relatório.

VOTO

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando que a 

decisão que decretou a prisão preventiva carece de fundamentação idônea, não estando 

presentes os pressupostos autorizadores da segregação cautelar. Alega ainda que o 

paciente ostenta condições pessoais favoráveis, bem como a desproporcionalidade da 

medida cautelar.

Como consta na decisão agravada, há, no decreto de prisão, fundamentação 

válida evidenciada no modus operandi e na gravidade concreta da conduta, pois "cuida-se 

de delito grave, imputando-se ao indiciado a conduta de ter desferido um golpe de arma 
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branca (faca) na vítima, em razão de uma suposta discussão no bar.". 

Ademais, consta ainda a reiteração delitiva, já que "o conduzido responde 

criminalmente a outro processo, inclusive, está em liberdade provisória nos autos que 

tramita perante a 1ª Vara Criminal de Palmas autos nº. 0044049-94.20228272729 

(incurso no crime de porte ilegal de arma de fogo).".

A constrição cautelar impõe-se pela gravidade concreta da prática criminosa, 

causadora de grande intranquilidade social, revelada no modus operandi do delito e 

diante da acentuada periculosidade do acusado, evidenciada na propensão à prática 

delitiva e conduta violenta. Confira-se: RHC n. 140.629/AL, rel. Min. Reynaldo Soares 

da Fonseca, Quinta Turma, DJe 4/2/2021; RHC n. 107.101/AL, rel. Min. Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, DJe 19/2/2019; HC n. 374.102/DF, rel. Min. Maria Thereza de Assis 

Moura, Sexta Turma, DJe 24/11/2016; HC n. 299.762/PR, rel. Min. Rogerio Schietti 

Cruz, Sexta Turma, DJe 2/10/2014.

A periculosidade do acusado, evidenciada na reiteração delitiva, 

constitui motivação idônea para o decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem 

pública. Nesse sentido: HC n. 286854/RS - 5ª T. - unânime - rel. Min. Felix Fischer - 

DJe. 1º-10-2014; RHC n. 48002/MG - 6ª T. - unânime - rel. Min. Maria Thereza de Assis 

Moura - DJe 4/8/2014; RHC n. 44677/MG - 5ª T. - unânime - rel. Min. Laurita Vaz - DJe 

24/6/2014.

Ainda tem-se por devidamente fundamentada a prisão preventiva, para 

a preservação da ordem pública, quando o agente ostentar maus 

antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais 

em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 

consequência, sua periculosidade (RHC n. 107.238/GO, relator Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).

Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 

custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à 

prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: HC n. 

325.754/RS - 5ª T. - unânime - rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJPE) - DJe 11/9/2015 e HC n. 313.977/AL - 6ª T. - unânime - rel. Min. 

Maria Thereza de Assis Moura - DJe 16/3/2015.

Ademais, "em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo 

à futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a 
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conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento 

processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso 

de condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade)" (AgRg no RHC 

n. 144.385/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

13/4/2021, DJe 19/4/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 846.832 / TO
Número Registro: 2023/0290104-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00064472520238272700 00164305820238272729 00233833820238272729 00440499420228272729
00478078120228272729 164305820238272729 233833820238272729 440499420228272729
478078120228272729 64472520238272700

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
PACIENTE : PEDRO VITOR ALVES ARAUJO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO VITOR ALVES ARAUJO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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